
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.803 - RS (2018/0008534-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO NOÉ 
AGRAVADO  : RUBENS LUIZ FAGUNDES LARROSSA 
AGRAVADO  : TELMO MORAES FREITAS 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 
   THIAGO CECCHINI BRUNETTO  - RS051519 
   TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
   MANOELA MATTE WINGE  - RS093990 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
DISCUSSÃO SOBRE O CRITÉRIO DE CÁLCULO APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO E APÓS A PRIMEIRA 
OPORTUNIDADE DA PARTE FALAR NOS AUTOS. PRECLUSÃO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. É firme o entendimento no âmbito do STJ, no sentido de que tão somente o erro 
material pode ser corrigido a qualquer tempo, enquanto os erros sobre os critérios do 
cálculo, inclusive, no que concerne juros moratórios e correção monetária sujeitam-se à 
preclusão. Nesse sentido: REsp 1.650.676/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/4/2017 e EDcl no AgRg no REsp 1.210.234/PR, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/11/2016.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.803 - RS (2018/0008534-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO NOÉ 
AGRAVADO  : RUBENS LUIZ FAGUNDES LARROSSA 
AGRAVADO  : TELMO MORAES FREITAS 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 
   THIAGO CECCHINI BRUNETTO  - RS051519 
   TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
   MANOELA MATTE WINGE  - RS093990 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 839):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DISCUSSÃO SOBRE O CRITÉRIO DE CÁLCULO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO E APÓS A 
PRIMEIRA OPORTUNIDADE DA PARTE FALAR NOS AUTOS. PRECLUSÃO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante alega que "os juros de mora devem ser reduzidos para 6% ao ano, desde 

jul/2009, nos termos da Lei nº 11.960/09, que se aplica aos feitos em andamento por se tratar de 

regra processual, sem violar a coisa julgada, conforme entendimento do STJ"(fl. 852), bem como que 

"em face da indisponibilidade dos bens e direitos da União, tem entendido a jurisprudência ser 

sindicável até mesmo de ofício o valor da execução proposta diante da Fazenda Pública, não sendo 

permitido ao particular receber dos cofres da União além daquilo que lhe é efetivamente devido, não 

havendo, portanto, falar também em preclusão" (fl. 854).

Com impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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OPORTUNIDADE DA PARTE FALAR NOS AUTOS. PRECLUSÃO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. É firme o entendimento no âmbito do STJ, no sentido de que tão somente o erro 
material pode ser corrigido a qualquer tempo, enquanto os erros sobre os critérios do 
cálculo, inclusive, no que concerne juros moratórios e correção monetária sujeitam-se à 
preclusão. Nesse sentido: REsp 1.650.676/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/4/2017 e EDcl no AgRg no REsp 1.210.234/PR, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/11/2016.
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo 

interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Não se desconhece que este e.STJ, nos autos do recurso especial repetitivo - Resp n. 

1.112.746/DF, firmou compreensão no sentido de que os juros de mora e a correção monetária são 

obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês. Com isso, devem ser aplicados no mês 

de regência a legislação vigente e, por isso, a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 

moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, inclusive, àqueles em que já 

houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução, sem que isso viole a coisa julgada.

Contudo, consoante frisado no decisum agravado, o presente caso conta com  

peculiaridade que a ora agravante olvida nas razões de seu agravo interno.

Da leitura do acórdão proferido na instância a quo, observa-se que a revisão pretendida 

pela Fazenda acerca dos critérios de juros de mora e foi suscitada  após o trânsito em julgado dos 

embargos à execução e após a primeira oportunidade da parte de falar nos autos acerca de tal 

aspecto - aplicação ao caso da alteração promovida pelo art. 5º da Lei 11.960/2009 no art. 1º-F da 

Lei 9.494/1997.

Documento: 1811536 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2019 Página  3 de 4



 
 

 

Nesse sentido, o seguinte excerto do julgado (fl. 730):

Após o trânsito em julgado dos embargos à execução, foi apresentada a conta 
atualizada do débito até julho de 2009. A União impugnou em parte e foi expedido o 
valor incontroverso. Após assentado que o reajuste de 28,86% incidiria sobre a RAV, 
prosseguiu a execução e a parte exequente apresentou novos cálculos, dos quais a 
executada foi intimada e apresentou impugnação referente à aplicação nos cálculos 
de juros de mora de 12% ao ano a partir de 2009. Como se vê, trata-se de saldo 
remanescente e, como bem referido na decisão agravada, 'a apresentação de novo 
cálculo do débito pelo credor reabre a oportunidade para o executado impugnar seus 
critérios de elaboração', não havendo se falar em preclusão.

Observa-se, portanto, que a ora agravante pretende rediscutir, após o trânsito em julgado 

dos embargos à execução, critério de cálculo com o qual anuiu e que, inclusive, foi expedido valor 

incontroverso.

Ocorre que a jurisprudência desta e.Corte superior é uníssona no sentido de que tão 

somente o erro material pode ser corrigido a qualquer tempo, enquanto os erros sobre os critérios do 

cálculo, inclusive, no que concerne juros moratórios e correção monetária sujeitam-se à preclusão. 

À propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR DO DÉBITO. CRITÉRIOS DE 
CÁLCULO. INSURGÊNCIA POSTERIOR. PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o erro passível de 
correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro aritmético evidente, 
sendo os critérios utilizados no cálculo dos juros e correção monetária passíveis de 
preclusão se não impugnados oportunamente. Precedentes.
 2. Os magistrados da instância ordinária decidiram em perfeita consonância com a 
jurisprudência desta Corte, circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 
568/STJ.
3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.042.254/PR, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 20/11/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CÁLCULO DO VALOR DEVIDO. ALÍQUOTA 
PREVIDENCIÁRIA. ALTERAÇÃO EM FASE DE EXECUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OPORTUNA IMPUGNAÇÃO DOS 
VALORES. PRECLUSÃO. ERRO MATERIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, erro material, passível de alteração a qualquer 
tempo, é aquele derivado de simples cálculo aritmético, ou inexatidão material, e não 
decorrente de elementos ou critérios de cálculo.
2. Recurso Especial não provido (REsp 1.650.676/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/4/2017).
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. APLICABILIDADE. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. ALEGAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL E EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. PRECLUSÃO E COISA JULGADA 
MATERIAL.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.
II - Decisão de homologação dos cálculos transitada em julgado, sem que a União 
tivesse apresentado quesitos à perícia, impugnado o laudo correspondente ou 
interposto recurso.
III - Pretensão da União, no âmbito de embargos à execução e a destempo, a 
pretexto de alegar a existência de erro material e excesso de execução, afastar 
critérios de cálculo não impugnados oportunamente, o que somente seria viável 
mediante ação rescisória, à vista da existência de coisa julgada material.
IV - Ausência de omissão no julgado porquanto, considerada preclusa a questão, 
desnecessária a manifestação desta Corte acerca do apontado erro material.
V - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão 
alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição de embargos de 
declaração.
VI - Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 1.210.234/PR, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/11/2016).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VALOR. SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA. CRITÉRIOS UTILIZADOS NOS CÁLCULOS DA 
LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO OPORTUNA. PRECLUSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido da impossibilidade de modificação dos critérios fixados por sentença 
homologatória de cálculos transitada em julgado (EREsp 644.847/CE, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJ 21/8/06). Assim, "o erro autorizador da 
modificação do julgado a qualquer tempo é tão somente aquele de natureza gráfica ou 
aritmética, perceptível à primeira vista, e não o referente à eleição de determinado 
critério de cálculo".
2. No caso em exame, conforme salientado pelo Juízo singular, a União deixou de 
apresentar os quesitos que entendesse pertinentes por ocasião da realização da 
perícia, bem como de impugnar o laudo. Proferida decisão interlocutória, não houve 
manifestação por parte da União, tendo a parte autora embargado. Os declaratórios 
foram acolhidos para incluir os juros de mora no cálculo e para determinar a 
atualização monetária do valor encontrado pelo perito. A parte autora, ainda 
inconformada, interpôs agravo da decisão no tocante aos juros, ao qual foi dado 
provimento. Por fim, intimada a União da decisão proferida em liquidação de 
sentença, e tendo manifestado sua ciência, a parte autora apresentou a memória de 
cálculo e requereu a citação da executada, nos termos do art. 730 do CPC, 
oportunidade em que foram opostos os embargos à execução alegando evidente 
excesso. Portanto, preclusa se encontra a matéria.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.210.234/PR, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 4/6/2014). 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0008534-3 REsp 1.718.803 / RS

Números Origem:  199971000169493  400137498620104040000  50129631020174040000  9700121925  
RS-199971000169493  TRF4-00137498620104040000

PAUTA: 02/04/2019 JULGADO: 02/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FERNANDO NOÉ 
RECORRENTE : RUBENS LUIZ FAGUNDES LARROSSA 
RECORRENTE : TELMO MORAES FREITAS 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 

 THIAGO CECCHINI BRUNETTO  - RS051519 
 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
 MANOELA MATTE WINGE  - RS093990 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO NOÉ 
AGRAVADO  : RUBENS LUIZ FAGUNDES LARROSSA 
AGRAVADO  : TELMO MORAES FREITAS 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 

 THIAGO CECCHINI BRUNETTO  - RS051519 
 TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
 MANOELA MATTE WINGE  - RS093990 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 

Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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